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A MUDANÇA DO cilua,,.

DECRETA:
Art. 10 - Esta Lei estaberece diretrizes gerais para a eraboração do prano
Municipar de Adaptação à Mudança do crrma, com o objetivo de
implementar iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos
sistemas ambientar, sociar e econômico frente aos efeitos atuais e
esperados da mudança do crima, com fundamento na Lei no 12.1g7, de 2g
de dezembro de 2009, que instituiu a porítica Nacionar sobre Mudança do
Clima - PNMC.

Parágrafo único. o prano previsto no caput estaberecerá medidas para
integrar a gestão do risco da mudança do crima no prano, nas poríticas
publtcas temáticas existentes e nas estratégias de desenvolvimento local
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ll- o estabelecimento de instrumentos econômicos, financeiros e
socioambientais que permitam a adaptação dos sistemas naturais,
humanos, produtivos e de infraestrutura;

lll- a integração entre as estrategias de mrtrgação e adaptação no
âmbito local, em arinhamento com os compromissos assumidos pero
Governo Federal perante o Acordo de paris por meio da contribuição
Nacionalmente Determinada 

;

lv- a sinergia com a política Nacional de proteção e Defesa civil,
instituída pela Lei no 12.608, de 10 de abrir de 2012,
v- o estaberecimento de prioridades com base em rocaridades mais
vulneráveis, a partir da identificação de vurnerabiridades;
vl- a previsão de medidas para enfrentamento dos desastres naturais
mais recorrentes e para dtminutr a vulnerabilidade dos sistemas rurais e
urbanos aos efeitos adversos da arteração do crima previstos no níver
local;

vil- o fortarecimento do setor agrícora por meio das técnicas de
agricultura de baixo carbono; e

vlll- o monitoramento das açÕes previstas e a revisão do plano a cada 5
(cinco) anos.

Art. 30 ' o Plano Municipar de Adaptação à Mudança do crima assegurará
a adequada implementação das estratégias traçadas, prioritariamente,
nas áreas de segurança alrmentar e nutricional. hídrica e energética, com
vistas ao desenvorvirnento socroeconômico arinhado à redução das
desigualdades sociais.

Parágrafo único. Deverão ser contempladas medidas de adaptação para
os seguintes setores, respertadas as suas peculiaridades:

l-agrícultura;
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ll- biodiversidade e ecossistemas;

lll - gestão de risco de desastres;

V - indústria e mineração;

Vl- energia

Vll- transportes e mobilidade urbana,

Vlll - povos e populaçÕes vulneráveis;

lX- recursos hídricos;

x- saúde;

Xl- segurança alimentar e nutricional.

Art. 40 - O arranjo institucion al para formulação e implementação do plano

de Adaptação previsto nesta Lei fundamenta-se nos orgãos do sistema
Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA) e nos instrumentos previstos nas
Políticas Estadual e Nacional sobre Mudança do clima.

Art. 5o - As medidas previstas no plano Municipal de Adaptação à

Mudança do clima, a ser eraborado pelo orgão municipal competente,
serão formuladas em articulação com as 3 (três) esferas da Federação e
os setores socioeconômicos, garantindo-se a participação social dos mais
vulneráveis aos efeitos adversos dessa mudança.

Parágrafo único. o reguramento estabelecerá a coordenação e a
governança do plano, de modo a garantir a harmonia da metodologia de
identificação de impactos, gestão do risco climático, análise da
vulnerabilidade, opçÕes de adaptação e fornecimento de subsídios à

elaboração, implementação, monitoramento e revisão do plano.

Art. 60 - O Plano Municipal a que se refere esta lei deverá ser elaborada
no prazo de 1 (um) ano, contado da publicação desta Lei.
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Art. 70 - O Plano Municipal de Adaptação promoverá a cooperação no

âmbito intermunicipal e nos demais âmbitos para o financiamento, a

capacitação, o desenvolvimento, a transferência e a difusão de

tecnologias e processos para a implementação de açÕes de adaptação,

incluindo a pesquisa científica, a observação sistemática e o intercâmbio

de informaçÕes.

Art. 80 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessÕes, em 16 de ma

ESTADO DA BAHIA

LUMA
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JUST|F|CAÇÃO AO PROJETO DE LEt No 018t2023.

Nos ultimos anos, muito tem se discutido sobre o mais complexo

desafio do século XXI: a mudança climática e seus impactos no planeta e

na vida humana. No entanto, as medidas de adaptação não têm recebido

a importância devida. Diante disso, o projeto de Lei que ora envio tem

como objetivo principal definir diretrizes gerais para a construção do Plano

Municipal de Adaptação à Mudança do Clima.

Em 2021, o Painel lntergovernamental de Mudanças Climáticas
(IPCC), orgão das NaçÕes Unidas responsável por fornecer informaçÕes

cientÍficas sobre a mencionada temática, elaborou um relatorio no qual

verifica-se que o ser humano é o principal responsável pelo aumento da

temperatura do planeta e, consequentemente, pelas alteraçÕes climáticas.

Entre as principais açÕes humanas causadoras das mudanças

climáticas, pode-se destacar: a queima de combustíveis fosseis

(derivados do petroleo, carvão mineral e gás natural) destinados à

produção de energia, atividades industriais e transportes, conversão do

uso do solo, agropecuária, descarte de resÍduos solidos e desmatamento.

Todas essas açÕes emitem considerável quantidade de co, e de gases

criadores do efeito estufa.

De acordo com estudo realrzado pela oNU Meio Ambiente (2020),

constata-se que mais de 70o/o das emissÕes globais são produzidas nas

cidades. Na maioria dos casos, os governos nacionais não conseguem

agir diretamente nos municipios, e dessa forma, são postos como grandes

aliados da agenda climática no mundo

Desse modo, os compromissos assumidos pelos Municípios

podem alinhar-se às políticas públicas estaduais e nacionais, com a
possibilidade de serem mais ambiciosos que estas e até mesmo

alcançarem resultados que cooperarão na conquista das metas globais.

Em ra-ão disso, a açã+ dos Munrçípios é extrernamente relevante na
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redução das emissões dos gases de efeito estufa e na adaptação às
mudanças do clima. Acerca do assunto, insta sarientar:

Devido aos tempos de atraso no sistema climático global,
nenhum esforço de mrtrgação por mals rigoroso e implácável
que seJa, var rmpedrr que as mudanças climáticas aconteçam
nas proximas decadas t I A adaptação é, portanto, uma
necessidade Por outro lado, depender apenas da adaptação
pode conduzu a uma magnrtude das arteraçoes climátrcas para
a qual so é possíver uma adaptaçáo eÍicaz a custos sociars e
econômicos muito elevados. Assim não é mais uma questáo
de mitigar as arteraçoes crimátrcas ou de se adaptar a era.
Tanto a mitrgação como a adaptação são essenciais para
reduzir os riscos das arteraçóes crimáticas. (KLETN et ar., 2do3).

Medidas de adaptação visam reajustar a vida à realidade e
tornam-se cada vez mais importantes, principalmente para propiciar
resiliência aos sistemas naturais e humanos, garantir segurança
alimentar' hídrica e energética através também das infraestruturas
necessárias. E sabido que os custos podem ser altos, principalmente no
tocante à infraestrutura de grande escala, tais como: obras de proteção
contra inundaçÕes, estradas, portos e instalaçôes de energia.

No aspecto formal, o projeto encontra respaldo

da Constituição Federal, segundo o qual compete ao

sobre assunto de interesse local, não havendo iniciativa
matéria.

nos artigos 30, l,

Município legislar

reservada para a

Ante o exposto, a instituição de diretrizes é fundamental para
orientar o Município na criação de estratégias e no planejamento paru a

implementação das medidas de adaptação à mudança do clima e, em
vista da relevância da matéria, solicito o apoio maciço dos nobres pares
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Sala das sessões, em 16 de marçohà2023



PARECER DA COMTSSÃO DE CONSTITU|ÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃo FrNAL Ao pRoJETo DE LEt No o$ízozá.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, após estudos ao projeto
de Lei no 01812023, de autoria da Vereadora Luma Menezes, que ,,Dispõe sobre
Diretrizes Gerais para a Elaboração do prano Municipal'de Adaptação à
Mudança do clima", opina pela sua tramitação regimental devido a sua
constitucionalidade.

EsteéonossoParecer,
Salvo melhor juizo.

20 dejunho de2023.

Ver.

Ver.

Ver.

- Presidente

- Relator

- Membro.
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